PARECER Nº 676, DE 2011

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 80, DE 2011
A Moção nº 80, de 2011, de autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, apela para os Senhores Presidentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento nessas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de lei nº 3.661, de 1997, que reduz o percentual de participação da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais – CFEM incidente sobre os bens minerais de aplicação imediata na indústria da construção civil, não seja aprovado.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 88ª a 92ª Sessões Ordinárias, de 22 a 29 de agosto de 2011, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do trâmite regimental, chega agora a esta Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, para ser avaliada quanto ao seu mérito e, na qualidade de relator designado, passamos a fazê-lo.

A Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais – CFEM foi instituída pela Lei federal nº 7.990, de 1989, e os percentuais de sua distribuição foram definidos pela Lei federal nº 8.001, de 1990.

Pondera o autor da proposta sob análise que há muitos municípios nos quais a produção de agregados da construção civil, necessária para o abastecimento da indústria, compromete expressiva parcela de seu território, o que os faz arcar com o ônus de uma elevada degradação ambiental. A CFEM cumpriria importante papel para compensar financeiramente esses municípios, caso o volume dos recursos repassados não fosse ínfimo.

Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de lei nº 3.661, de 1997 (nº 64, de 2005, no Senado Federal), que reduz o percentual de participação da CFEM incidente sobre os bens minerais de aplicação imediata na indústria da construção civil, cujo escopo é reduzir de 3% para 0,6% o percentual sobre a exploração de areia, cascalho, saibro, pedra britada e pedra de talhe usados na construção civil, medida que, praticamente, anularia os já escassos recursos transferidos aos municípios.

Entendemos justificada a preocupação do ilustre autor, que pretende impedir que os municípios produtores de agregados da construção civil sofram essa perda.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à Moção nº 80, de 2011.

a) Beto Trícoli - Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 25/04/2012

a) Celso Giglio - Presidente
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